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A Comlfdo ,.__ .. dl Uclt.aç,a... dl l'Nfwlur• ""1nk;p.l dl l'iripítf &fado do P/a,I, 1111 

confvnnidldl da Ltl rt' I.Mff1 • 21 dl }unho dl 1993, Art. 61 f unlco: 

Rf;SQ!.YE PUBL.tCo\R: 

EXTRATO; CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DA 
CRECHE MUNICIPAL SINHAAA CASlRO, GERMANO, ZOOA URBANA DE PIRIPIRI. 

Proceuo Adminillntivo: 2222/2020 - Cada Conviia rf 04/2020. 

Fonta da Re,cursos: 02.16.00 - RH>O M.UMICIPAI. OE EOOCAÇÃO - FME.02.10.00 - FU DO DE MANUT. E 
OES. Q,i,_ EDUC. BAS. E DE VAL DOS PROFISSIONAIS DA EIJUC'-ÇÃO (FUNDEll) , 04.122.0028.2060..0000 -
S1JPERINTEINDECIA /\DMltill'SfRATIV/\ / ANAtilCEIRA, 12.361.0752.2HJ0.0000 - PROGRAMA QUOTA SALÃRIO 
EOUCAÇÃO, 12.:l!n.07522121 .0000-0UTR/\S DESPESAS DE CUSTEI0 - 40% 
A Vlg6ncla do contraio 6 de 365 l!Nzentot e -senta e cinco) ela. 

AtJs 13 ( bazs ) dlas do mês de matÇO do eno de 2020 (deis mil e vinte), nesta ci:lade de Pinpili, Estldo do 
Piauf, de wn lado a Secn:taria Mllnlclpal de Ed11C1çto - SEDUC, doravante chamada aleYiadiamente de 
CONTRATANTE, Inscrita no CNJP sob~ 06.553..861.0004-26, eslabelecida no Centro Admmistrati'lo, SIN, 
campo elas Palmas, Pq>iri - PI, nesle alD represenla:la pela Se,crelliria t,l.micipal de Ed~. a Sra. 
Keíla Mn de Sousa. portador do CPF n• 432.679,,983-87, RG soo n• 307.905 -SJSP.f'I e, do outro lado, a 
emp!9Sa H.C MEDEIROS KOSEKI •ME. com lnscriçlo no CNPJ aob n•. 3&.135.162/U01,07, com sede e 
furo na cidade de Pi~Jri, Estado do Piaui, 8$\abeleclda à Rua Jolio de Freitas, n• 11, centro, por seu 
represenlallle o Sr. Hlroshi Cavalcanle Medeiros Kosek1, pol18dor da RG rf : 1.9679711-SSP•PII, dorawante 
cllamada abr&'liadarnenre CONiTRA TADA, ~ pslD e acordado Olllebrar o pcesent& Connto de n' , 
7'1212JJ20, no vak>r global de RS 67 :575,,80 e-senta e ute mí~ qulnllefttos e setenta e cinco reais e 
oitenta C811!1.YOS~ 

Pllipifi (PI), :~~de março da 2020. . 

Emanuel Henriqu1t de · ro, F · 1111u• 
Presidente da COPEUPMP 

~~ 
PRATAooPIAUI 
GOVERNO DE RESPON:SMIIÜDADE 

DECRETO nº 018 DE W DE MARÇO DE 2020. 

Declara estado de calamfdade pública em todo o território 
do Municip.io de Prata do Piaui-PI, para fins de prevenção 
e de entrentamento à ,:,pidemie csusada peto COVI0 -19 
(novo Coronavfrus) , e dá outras providênc s. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE PRATA DO PIAUf, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em viste o que dispõe a lei Orgânica do Município, e, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica declarado estado de ca1amldade pública em todo o território do 
Município de Prata do Piaul•PI, para fins de prevenção e de ernrentamento à 
epidemia causada pelo CO~ID-19 (novo Coronavirus). 

Parâgrafo Único. As autoridades póbli.cas. os servidores e os cidadãos deverão 
adotar todas as medidas e as providlênoias necessárias para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo CoronavírusJ, ob;,ervado o 
disposto ne;,te Decreto e, naquilo que não conftitar·. o estabelec do nos Deaetos 
emanados do Governo Federa l e do Govemo do Estado do Piaui . 

DAS MEDIDAS EME1RGE.NCIAIS 

Art. 2" - Ficam determinadas, pelo prazo de quinze dias, diante das evidências 
cientificas e anál ises sobre as informações estratégicas cm saúde, limimdamente ao 
indispensável à promoção e à preservação de saúde póblic:a, com fundamento no 
art_ 3° d<i> Lei Federal n• 13.979, de 8 de fevereiro de 2020. para fins de prevenção e 
de enfrentamento à epidemia CE>u$$d8 pelo COV!0 , 18 (novo Coronavlrus). em todo 
o território do Município de Praia do Piauf, as seguinte$ medida,i : 

1 - A1PROIBIÇÃO: 

a) da circulação e do ingresso, no terrltórlo do Munlc/pio, de veíc:ulOs de transporte 
oolelJvo interestadual. publ ico e privado, de passageiros: 
b) da reali~ação de eventos e de reuniões de qualquer netureze, de c:arát.er público 
ou privado, lnc:luida.s excursões, cursos presenciais, missas e cultos (81igiosos. oom 
mais de trlnla pessoas: 
e:) aos prOdutOl'es e aos fornecedores de bens ou de servi90s es.sencieis é saúde, á 
higiene e à altmentaçáo de e1evi:ir, excessivamente, o seu preço ou exigir do 
c:onsumidOf vantagem manifestamente exc,:,5siva, em decoffênc:ia da epidemia 
causada pelo COVIO-18 (novo Coronavlrus); 

11-AO'E.TERMINAÇ.ÃO DE QUE : 

a) o transporte coletivo de pa.ssageiros, público e privado, urbano e rura.f, em todo o 
territô!'io do Município. seja realizado sem exceder à capacidade de passageiros 
sentados; 
b) o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou privado, em todo o 
território do Mui,jcfpio, seja reaUz.ado sem exceder à metade da capacidade de 
passageiros sentados; 
e) os fornecedore-s e oomerciantes estabereçam limites quantitativos para a 
aquisiçêo de bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que 
necessário para evrtar o esva~amento do estoque de tais produtos; 
d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores exclusivos para atende, 
os d lentes com idade superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco. 
confonne auto declara.ção. evitando ao máximo a ex:posição ao contágio pelo 
COVID=1 9 (novo Coronavíru.s); 

Ili - a fiscalização. pelos órgãos da Segurança Pública e pelas autoridades 
s.anitárias, dos estabelecimentos, entidades e empre.sas, públicas e privadas. 
concessionários e permissionários de tra nsporte coletivo e de serviço público, bem 
como das fronteiras do Municlpio, aoerca do cumprimento das normas esm be1ecidas 
neste Decreto, em especia l das prolbi<;)l'les de que 1rata o inciso I deste artigo e das 
determinações de que trata o inciso lf ; 

IV - a autorização para que os órgãos da Secretaria municipal de Saúde, 
limitadamente ao indispensável à promoção e à preservaçã.o da saúde pública no 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (11ovo C°'onevíru.s), mediante 
ato fundamentado do Secretário municipal de Saúde, observados 05 demais 
requisitos legais: 

a) requisite bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em especial de 
médloos e outros profissionais da saúde e de fornecedores de equipamentos de 
proteção individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI. produtos de limpeza, dentre 
outros que se fizerem nece-s.sários: 

b) Importe produtos sujeitos à vigilância sanitária sem regístro na ANVISA. desde 
que registrados por autoridade sa.ii itária estrangeira e estejam previstos em ato, do 
Ministério da Saúde; 

c) adquira bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrenlamento da 
,emergência de saúde pública decorrente do COVIC-19 (novo Coronavirus), 
mediante dispensa de licitação, observado o disposto no art 4• da Lei Federal nºI 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020: 

V - a convocação de todos os profi-ssionais da saúde, seividores ou empregados da 
administra9ào pública municipal . bem como os prestadores de servíços de saúde, 
,em espeaal aquetes com atuação nas áreas vitais de atendimento à população, 

para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo 
com as detenninaçóes da Secretaria municipal de Saúde. 

§ 1° - Na hipótese da alínea •a· do inciso IV d1:1ste artigo, será as9egurado o 
pagamento posterior de ju.s1a. indenização. 

§ 2° - Os gestores e os órgãos da Secretaria de Saúde, deverão comuni.car os 
profissionais a prestadores da serviço convocados 110s termos do inciso V deste 
artigo, determinando o imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sob pena 
da aplicação das sanções, administrativas e criminais, deoorrentes de 
descumprimento de dever fimcional e abandono de cargo. 

§ 3° - Sempre que necessàrio, a Secretaria de Saúde solicitará o auxilio de força 
policial para o cumprimento do disposto na alínea ·a· do inciso IV e no § 2" deste 
artigo. 

§ 4° - Serà considerado, nos termos do§ 3° do art. 3° da Lei Federal no 13. 979, de 6 
de fevereiro de 2020. falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 
P'7ivada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 

VI - determinar aos restaurantes. bares e lanchonetes que adotem, no minimo. as 
seguintes medidas,oumulativas: 

a) higienizar, após cada uso, durante o periOdo de funcionamento e sempre quanêo 
do in icio das atividades. as superficies de toque (cardápios. mesas e bancadas). 
preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto adequado; 

b) higienizar, preferencialmente após cada utiliza.ção ou, no mínimo, a cada a cada 
ll'ês ho.ras, durante o periodo de funcionamento e sempre quando do inicio das 
atividades, os pisoo. paredes. forro e banheiro, preferencialmente com água sanfl.ál'ia 
ou outro produto adequado; 

e) manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fáci l acesso. 
áloool em gel setenta por cento. para a ulilizaç.l!o dos d ientes e fuiiclonários do 
local; 

d) dispor de protetor salivar eficiente iios serv,iç,os que trabalham oom "buffet"; 

e) manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados 
limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma jaiiela externa 
aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a m novação de ar; 

f) manter disponível ' kit" completo de hígiene de mãos nos sanitários de cllentes e 
funcionários, utiliza.ndo sabonete llquido, álcool em gel setenta por ceiito e toe.Ilias 
de papel não reciclado; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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9) manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar 
a contaminação cruzada; 

h) d1minuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a 
separação entre elas, diminuindo o número de pe:.:.oas no local e buscando guardar 
a âistãncia mínima recomendada de dois metros lineares enlre os consumidores ; 

i) fai,er a uliliZEtçiio, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz. a fim 
de evitat a aglomeraç!lo de pessoas dentro do estabel cimento aguardando mesa; 

VI - determinar que os estabelecimentos -comerciais e industriais adotem sistemas 
do escalas, de revezamento de tumos e alterações de jornadas, para reduzir fluxos. 
contatos e aglomerações de trabalhad0tes, bem como Implementam medidas de 
prevenção ao contágio pelo COVID 19 (novo Coronavírus), disponibilizando material 
de higiene e orientando seus empregados de modo a reforçar a importància e a 
necessidade; 

a) da adoção de cuidados pessoais, :SObl'e tudo da lavagem das mãos, da utilização 
de produtos assépticos durante o tmba!ho. como álcool em gel setanta por cento, e 
da observância da etiqueta respiratória; 

b) da manutenç!lo da limpeza dos instrumentos de trabalho: 

VII - determinar a fiscalização. pelos órgãos municipais responsáveis, acerca do 
cumprimento das prolbfções e das determinaçõe.s de que tratam os lncl:sos I e li do 
art. :r' deste Decreto. 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Dos servidores, d0$ estagiários e dos prestadores de serviço 

Art. 3° - Os Secretários municipais e os Dirigentes das entldades da administração 
publica municipal direta e indireta. adotarão as providências necessárias para. no 
âmbito de suas competénch'ls: 

1 - llmitat o atendimento presencial ao público apenas aos serviços essenciais, 
observada a manutenção do serviço público, prefe(encialmente por meio de 
tecnologias que permitam a sua rea lizaçêo é distância: 

li - organizar as escalas de seus S8fVidores. empregados e estagiários de modo a 
reduzir aglomerações e evitar circulação desnecessária no ãmbito das repartições, 
de modo a desempenhar as suas atMdade5 preferencialmente por meio de tele 

trabalho. sempre que possível, dispensando-os. se necessário, do comparecimentc 
presencial. sem prejuízo de suas remunerações ou bolsas-auxílio; 

111- determinar que as empresas prestadoras de serviços teroeirizados procedam ac 
levantamento de quais são os seus empregados que se encontram no grupo riscc 
para avaliação da necessidade de haver suspensão ou a substituição tamporána na 
prestação dos serviços desses teroeirizados; 

IV - estabelecer. mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da 
diminuição do Huxo dos respectivos servidores pelas medidas emergenciaís de 
prevenção da transmissão do COVID-19 (tele trabalho e revezamento). observadas 
as necessidades do serviço público. a implantação de revezamento de turno ou a 
redução dos serviços prestados pelas empresas tercelrizadas ou, ainda, a reçuçãc 
dos postos de trabalho dos contratos de prestação de serviço. limitadamente ac 
pt"azo que perdurarem as medidas emergenciais. 

Art. 4° - Fica vedada a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no âmbito da 
administração publica estadual, de processos físicos, exceto os considerados 
urgentes. 

Art. S" -Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto. 
devendo ser realizada a aferição da efetividade por outro meio eficaz de acordo com 
as orientações definidas no âmbito de cada ôrgão ou entidade da administração 
páblica munícipal direta e indireta. 

Art. 6ª - Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os prazos de defesa e os 
prazos recursais no âmbito dos processos da administração pública municipal direta 
e indireta. 

Art 7" - Os Alvarás que vencerem nos próximos noventa dias serão considerados 
renovados automaticamente atê a data 19 de junho de 2020, dispensada, para tanto, 
a emissão de novo documenlo de Alvará, devendo ser mantidas em plenas 
condições de funcionamento e manutenção todas as medidas de segurança, j · 
exigidas. 

Parágrafo úníco. O disposto no "capu deste artigo não se aplica aos alvarás de 
eventos temporários, exceto às insta lações e construções provisórias destinadas ao, 
atendimento de emergência em decorrênci.;i do COVlD-19 (novo Coronavku.s). se 
vierem a ooorrer. 

IDAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8º - Os Secretários municipais e os Dirigentes dos órgãos e das entidades da 
administração pública municípal direta e indireta, deverão adotar as providências 
necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto. bem como para emitir 
as normas complementares que se façam necessárias, no âmbito de suas 
competências. 

Art. 9". Este Decreto fo i aprovado na 64ª Sessão Ordinária do poder Legislativo no 
dia 20 de março do ano em curso que declara estado de calamidade publica em 
todo o território do município de Prata do Piauí, para fins de prevenção e da 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVI D-19 (novoooronavirus). 

Art. 10°. Este DeC<eto entra em vigor na data de sua p1,1blicação revogada as 
disposições em contrario. 

Publique-se, comunique-se e cumpra-se 

OFICIO 019/2020 

Senhor Prefeito. 

Gabinete do prefeito., 20 de março de 2020. 

ESTADO DO PIAU/ 
cAMARA MUNJCIPAL D.E PRA TA DO PIAUf 
CEP: 64.371).()()0 - RVA PRAX!DES CAMPfiO NI. 38 - CENrRO 
CNPJ {MF} NI. 02 . .l6B.978/0001-S2 

Prata do Piaui - PI, 23 de março de 2020. 

Ao tempo em que o cumprimentamos venho através deste informar 
a V. Excia. que foi APROVADO na 64ª Sessão Ordínária deste Poder 
Legislativo no dia 20 de março do ano em curso o Decreto nº 016/2020 que 
Declara estado de calamidade pública em todo o território do município de 
Prata do Piauí para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada 
pelo COVID-19 {nono Coronavirus) e dá outras providencias. 

Sendo o que se apresenta no momento, reiteramos protestos de 
estima e superior apreço. 

Salvador 
Presidente da Câmara Mu 

EXMO. SR. WILLHELM BARBOSA LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL 
PRATA DO PIAUi 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


